
  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL 

DO FORO DA COMARCA DE PARANAPANEMA-SP 

 

 

 

 

 

 

Pedido de tutela de urgência 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DEFESA DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

E DO MEIO AMBIENTE - ABRASMA (“Autora”), inscrita no CPNJ sob o nº 

03.954.217/0001-29, com sede na capital de São Paulo, à Rua Darzan, 305, Santana, 

São Paulo-SP, CEP: 02034-030 e-mail fausto@cbalaw.com.br, por seu advogado 

signatário, com fundamento nos artigos 5º, V, 12 e 21, da lei 7.347/85, vem propor a 

presente  

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

(TUTELA DE URGÊNCIA) 

em face do MUNICÍPIO DE PARANAPANEMA/SP, pessoa jurídica de direito público 

inscrita no CNPJ sob o nº 46.634.309/0001-34, com sede na Rua Capitão Pinto de Melo, 

nº 485, Centro, Paranapanema/SP, CEP 18720-000 e e-mail desconhecido, pelas 

razões a seguir expostas. 

I. Da legitimidade da Autora. Pertinência temática, Relevância Social e  

Grande Dispersão de Lesados.  
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1. O Ministério Público é legitimado para a ação civil pública pelo artigo 129, 

III da Constituição Federal. Nos termos do § único do mesmo artigo 129, 

terceiros também estão positivados para essa mesma ação, desde que 

preenchidos os requisitos da lei, que impõe para as associações a 

necessidade de incluir entre seus fins institucionais a defesa de um dos 

interesses elencados no artigo 1º da Lei 7347/85 (pertinência temática) e 

relevância social decorrente do interesse pleiteado e da considerável 

dispersão de lesados. 

2. A Autora, ABRASMA, é associação civil, sem fins econômicos, 

regularmente constituída desde 12/04/2004 e tem como objetivos sociais: 

i. a defesa, a preservação e a conservação do meio ambiente; 

ii. a promoção do desenvolvimento sustentável, visando:  

a) a compatibilização do desenvolvimento 

socioeconômico com a proteção do meio ambiente e do 

equilíbrio ecológico; e, 

b) o pronto atendimento dos serviços públicos essenciais 

presentes, de forma a não comprometer o progresso, o 

direito do consumidor e a qualidade de vida atual e das 

gerações futuras, harmonizando-se a humanidade e ao 

meio ambiente. 

3. Portanto, os fins institucionais da Autora são mais do que suficientes 

para demonstrar sua pertinência temática para a presente ação.  
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4. A relevância social decorrente do interesse pleiteado e a 

considerável dispersão de lesados serão nitidamente 

demonstrados na contextualização fática a seguir.  

II. Contextualização fática 

5. A Prefeitura de Paranapanema oferece o serviço de balsa (travessia da 

Represa Jurumirim), conforme informações do site 

https://www.paranapanema.sp.gov.br/como-chegar/balsa/: 
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6. A balsa transporta diariamente centenas de pessoas e veículos, sendo 

operada por um Comandante e um coordenador da entrada e saída dos veículos 

e pessoas.  

7. O serviço de balsa é regulado pelo Departamento Hidroviário do Estado 

de São Paulo, conforme dispõe o art. 2º, II do Decreto 45.087/2000: 

Artigo 2.º - O Departamento Hidroviário tem por finalidade: 

 

I  

......... 

II - regular, controlar e fiscalizar as atividades relacionadas à área de operação, manutenção 

e arrecadação das travessias do litoral e do interior. 
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8. A Marinha do Brasil, através da NORMAN-02, exige vários requisitos não 

atendidos pela balsa em operação: 

a. no capítulo 4 da referida NORMAN-02, são elencados uma série 

de documentos exigidos para as embarcações sem propulsão 

como é o caso da balsa objeto destes autos, que é movida por 

rebocador independente: 

 

b. no capítulo 10 da referida NORMAN-02 da Marinha do Brasil, são 

estabelecidos REQUISITOS ADICIONAIS para o transporte de 

passageiros e para a navegação de travessia, com requisitos 

totalmente desprezados pela balsa em operação. Abaixo seguem 

amareladas algumas das exigências descumpridas: 
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c. No anexo 3-M, é exigido um banheiro e um lavatório para cada 

100 passageiros, como é o caso da balsa aqui tratada.  

 

9. Ainda que se considerasse que a travessia leva menos de 15 minutos (no 

caso, leva um pouco mais), a dispensa de banheiro estaria condicionada à 

existência de banheiro no terminal de embarque/desembarque, que não existe.  
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10. O artigo 8º da Lei Federal 12.651/12 (Código Florestal) exige autorização 

do órgão ambiental para intervenção em APP (Área de Preservação 

Permanente) da represa de Jurumirim, como é o caso. 

11. A Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, por força do art. 

4º da Resolução SMA 102/13 exige que toda estrutura de apoio náutico, que 

implicar intervenção em APP deve ter licença específica emitida pela CETESB. 

12. A Prefeitura há mais de 5 anos se comprometeu com o Ministério Público 

a licitar o serviço de balsa do município e ainda não o fez (Convênio objeto do 

IC nº 5245/2016). 

13. Como é sabido e pode ser visto a olhos nus o atracamento da balsa é 

feito ora em um lugar ora em outro, com frequente trabalho de máquina 

movimentando terra e alterando o perfil e greide do terreno lindeiro à represa, 

definido como Área de Preservação Permanente (APP), conforme artigo 62 da 

Lei 12.651 (Código Florestal).  

14. Assim, considerando a precariedade patente do serviço, o risco às 

pessoas que se servem da balsa e os danos diariamente causados ao meio 

ambiente, justifica-se o ajuizamento desta ação, devendo a Ré ser compelida a 

exibir os seguintes documentos: 

a) autorização do Departamento Hidroviário do Estado para a 

operação da balsa. 
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b) licença da CETESB para a construção do píer na APP (Área de 

Preservação Permanente) onde é atracada a balsa do lado de 

Paranapanema;  

c) registro da balsa na marinha, Licença para navegação e 

certificado da última vistoria da Marinha comprovando o 

atendimento aos requisitos exigidos pela NORMAN-02; 

d) instrumento da concessão do serviço dada pelo Município de 

Paranapanema à empresa que opera a balsa; 

III. Tutela de urgência 

15. A situação aqui narrada põe em risco toda a coletividade dos usuários do 

serviço de travessia por balsa e, em se tratando de risco à vida e ao meio 

ambiente, a demora no provimento judicial pode causar danos incomensuráveis. 

16. Os requisitos para a concessão da tutela de urgência, exigidos pelo art. 

300, CPC, estão preenchidos. A probabilidade do direito invocado está 

estampada nos fatos aqui alegados e o risco ao resultado útil do processo é 

evidente. Se houver algum acidente a usuário do serviço ou ao meio ambiente, 

os danos serão irreversíveis. 

17. Assim, por medida de cautela se justifica a suspensão do serviço de balsa 

até que a Ré apresente a documentação requerida nesta ação, apta a comprovar 

a regularidade e a segurança do transporte. 

IV. Pedido 

18. Pelo exposto, requer a V.Exa.: 
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i. seja concedida tutela de urgência para que, liminarmente e 

inaudita altera parte, no prazo determinado por V. Exa., a Ré 

exiba os documentos solicitados, ou outros que no 

entendimento dela, provem a regularidade e a segurança do 

serviço por ela oferecido, suspendendo o serviço de transporte 

até o cumprimento da decisão; 

ii. seja a Ré citada da presente ação para apresentar sua 

contestação; 

iii. ao final, caso não sejam apresentados os documentos, seja a 

Ré condenada na obrigação de suspender o serviço até a 

apresentação dos documentos que comprovem sua 

regularidade, sob pena de pagamento de multa diária no valor 

que Vossa Exa. estabelecer, que se sugere não seja inferior a 

R$15.000,00 por dia; 

iv. seja intimado o MINISTÉRIO PÚBLICO para participar da 

presente ação, conforme art. 5º, § 1º, da lei 7.347/85. 

19. Protesta pela produção de todas as provas admitidas, em especial a 

juntada de novos documentos, oitiva de testemunhas, prova pericial e as demais 

que se fizerem necessárias no curso do processo. 

20. Atribui à causa para efeitos fiscais o valor de R$ 10.000,00.  

P. deferimento. 

Paranapanema, 17 de maio de 2023. 
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